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17 — Composição do júri de seleção:
Presidente: António Francisco Ferreira Martins, Chefe de Divisão 

de Educação.
Vogais efetivos: Dora Cristina Santos Assunção, técnica superior da 

carreira de Técnico Superior, que substituirá o Presidente do Júri, nas 
suas faltas e impedimentos e Vera Margarida Vieira Almeida, técnica 
superior da carreira de Técnico Superior.

Vogais suplentes: Teresa Clara Gomes Estima, técnica superior da 
carreira de Técnico Superior e Marco Paulo Murta Reis, Técnico Superior 
da carreira de Técnico Superior.

18 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

19 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio eletrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos dos artigos 100.º e 
101.º do Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas atrás referidas.

20 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade da Câmara 
Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara Municipal de 
Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
será publicitada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril 
após aplicação dos métodos de seleção.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível para consulta no 
primeiro dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Loulé 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, num prazo máximo de 
3 dias úteis contados da mesma data.

23 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro, a posição remuneratória será negociada imediatamente após o 
termo do procedimento concursal, com os limites previstos no artigo 42.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, com referência à 1.ª posição 
remuneratória da categoria de Assistente Operacional e ao nível 1 da 
Tabela Remuneratória Única — 485,00€, nos termos do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

24 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respetivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o 
número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com de-
ficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

31 de março de 2014. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21 de outubro de 2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

307737934 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Aviso n.º 4940/2014
António Gonçalves Bragança Fernandes, presidente da Câmara Mu-

nicipal da Maia:
Torna público, em cumprimento do deliberado na reunião de Câmara 

Municipal, realizada a 20 de março de 2014, que decorrerá, a partir do 
8.º dia útil a seguir à publicação deste aviso no Diário da República e 
durante 30 dias úteis, o período de discussão pública de alteração da 
delimitação da unidade de execução da Zona Desportiva da Cidade, nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 120.º e nos n.os 3 e seguintes do 
artigo 77.º do RJIGT — Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, aprovado pelo do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro 
(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de 

fevereiro), bem como da proposta de Loteamento de Iniciativa Municipal 
da Zona Desportiva da Cidade (Operação de Reparcelamento), ambas 
na freguesia da Cidade da Maia, nos termos do disposto no n.º 5 do 
artigo 7.º do RJUE — Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
(Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de março).

Para o efeito, a proposta de alteração da delimitação da Unidade de 
Execução, consubstanciada no relatório com a fundamentação da pro-
posta de delimitação da unidade, na solução urbanística base e da planta 
de delimitação e cadastro, e bem ainda o projeto da operação Loteamento 
de Iniciativa Municipal (operação de reparcelamento), encontram-se dis-
poníveis para consulta na Divisão de Planeamento Territorial e Projetos, 
sita no 15.º piso da Torre do Lidador da Câmara Municipal da Maia, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, bem como na página 
da internet da Câmara Municipal, em www.cm-maia.pt.

As reclamações, observações, sugestões ou pedidos de esclarecimento 
serão apresentados mediante requerimento, dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal, onde deverá constar a identificação do subscritor, 
a identificação do local, acompanhada, sempre que possível, de planta 
de localização, e o objeto da exposição, devidamente fundamentado, 
requerimento esse a ser entregue no Gabinete Municipal de Atendi-
mento ou remetido por correio registado ou ainda através da submissão 
eletrónica no sítio da Internet.

Para constar se publica o presente aviso no Diário da República e na 
comunicação social, sendo ainda afixados nos lugares de estilo outros 
de igual teor.

25 de março de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Gonçalves Bragança Fernandes.

207740339 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 4941/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo

indeterminado/1 Técnico Superior (Educação de Infância)
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de setembro, na sua atual redação, e artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, na sequência 
da deliberação da Câmara Municipal de 22 de janeiro de 2014 e da 
Assembleia Municipal de 14 de fevereiro de 2014, torna -se público que 
se encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho previsto e não ocupado no 
mapa de pessoal desta Autarquia, na categoria de Técnico/a Superior, 
da carreira geral de Técnico Superior.

2 — Legislação aplicável — o presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2, na sua 
atual redação; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/9, na sua atual reda-
ção; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/7; Lei n.º 59/2008, de 
11/9, na sua atual redação; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/2; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/1, na sua atual redação; Lei n.º 12 -A/2010, de 
30/6; Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12; Lei n.º 66 -B/2012, de 31/12 na sua 
atual redação, Lei n.º 83 -C/2013 de 31/12.

3 — Consultada a entidade centralizadora para constituição de re-
servas de recrutamento (ECCRC), em cumprimento do disposto no 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação, 
atribuição ora conferida ao INA, nos termos do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 48/2012, de 29/02, foi prestada a seguinte informação, em 03 
de março de 2014: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara-se a 
inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado”.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento de trabalhador necessário ao preenchimento do posto de 
trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

5 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou atividade: Coordenação do serviço de Animação So-
cioeducativo, desenvolvimento de projetos educativos e de sessões de 
expressão plástica, com a população infantil, Escolas do 1.º ciclo do 
Ensino Básico e Jardins de Infância do Concelho; elaborar a planificação 
anual das sessões de expressão plástica; preparar o programa anual das 
atividades a desenvolver, com propostas concretas e com definição dos 
objetivos e conteúdos pedagógicos; preparar um programa educativo e 
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cultural para as colónias de férias; enquadrar os grupos de crianças das 
colónias de férias, idas à praia e visitas de estudo; desenvolvimento de 
ações em parceria com a comunidade.

6 — A descrição de funções em referência não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação.

7 — Local de trabalho: área geográfica do Concelho de Montemor-
-o -Novo.

8 — O posicionamento remuneratório estará de acordo com o pre-
visto no artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, na sua 
atual redação.

9 — Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos a concurso os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Educação de 
Infância.

11 — Não é possível a substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

12 — O recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

13 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, em caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.os 4 e 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, na sua atual redação.

14 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

15 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
15.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

15.2 — Forma — A apresentação das candidaturas é formalizada, obri-
gatoriamente, mediante o preenchimento do formulário de candidatura, 
devidamente datado e assinado, disponível na Secção Administrativa e 
de Atendimento Geral da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, ou 
no sítio da internet www.cm -montemornovo.pt, podendo ser entregue 
pessoalmente na Secção Administrativa e de Atendimento Geral até 
ao último dia do prazo fixado ou remetido pelo correio, registado e 
com aviso de receção, para o Largo dos Paços do Concelho, 7050 -127 
Montemor -o -Novo, expedido até ao termo do prazo fixado, nele devendo 
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, data de nascimento, sexo, nacio-
nalidade, estado civil, filiação, número e data de emissão do bilhete de 
identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, resi-
dência completa, telefone e endereço eletrónico, este último caso exista;

b) Designação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadora do posto de 
trabalho a ocupar e respetiva referência, série, número e data do Diário 
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

c) Declaração sob compromisso de honra da situação precisa, perante 
cada um dos requisitos de admissão exigidos, previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e descritos no ponto 9.1. do presente aviso, 
bem como os demais factos constantes na candidatura;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (caso exista), bem como da carreira, categoria de que seja 
titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Habilitações literárias;

f) Menção por escrito, caso opte pelos métodos de seleção descritos 
no ponto 19 deste aviso, para os candidatos que preencham os requisitos 
aí descritos.

15.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado da se-
guinte documentação:

a) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Currículo profissional detalhado, atualizado, devidamente datado e 

assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal;

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-
damente autenticada e atualizada, da qual conste a modalidade de relação 
jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na categoria e 
carreira e no exercício de funções públicas, a posição remuneratória que 
detém nessa data, bem como as avaliações do desempenho relativas aos 
últimos três anos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer;

f) Verificada a falta de entrega, a deficiência ou irregularidade de 
qualquer dos documentos cuja apresentação haja sido determinada 
nos termos do presente aviso, será concedido o prazo improrrogável 
de 72 horas (setenta e duas horas) para o suprimento das deficiências 
registadas, após o que e caso o suprimento não ocorra, os candidatos 
em causa serão excluídos.

15.4 — É dispensada a apresentação de documentos comprovati-
vos que se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos 
candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de Montemor-
-o -Novo.

15.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

17 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
18 — Métodos de seleção, nos termos do artigo 53.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação e artigo 6.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação:

a) Prova de conhecimentos — (PC)
b) Avaliação Psicológica — (AP)
c) Entrevista Profissional de Seleção — (EPS)

18.1 — a) Prova de conhecimentos (PC) — visa avaliar os conheci-
mentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da função. A prova de conhecimentos 
assumirá a natureza teórica, terá a duração máxima de duas horas, e 
versará sobre questões relacionadas com:

1 — Quadro de Competências e Regime Jurídico do Funcionamento 
dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro, na sua atual redação;

2 — Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o 
estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico 
da transferência de competências do Estado para as autarquias locais 
e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do as-
sociativismo autárquico — Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação;

3 — Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas — Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro;

4 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, na sua atual redação;

5 — A educação pela arte, a educação, arte e cultura, a criança e os seus 
tempos livres e o percurso de um espaço de animação socioeducativo.

Bibliografia:
“Educação pela Arte e Artes na Educação”, III Volume de Alberto B. 

Sousa, Horizontes Pedagógicos — Instituto Piaget;
“A Criança e os Tempos Livres”, Camille Oliver, Publicações Europa 

América, 1976;
“Percursos 30 Anos de uma Oficina para Crianças”, Edição do Mu-

nicípio de Montemor -o -Novo, 2011;
Educação, Arte e Cultura: 40 anos da Fundação Calouste Gulbenkian 

no desenvolvimento estético infantojuvenil/Fundação Calouste Gul-
benkian, Serviço de Educação; coord. Natália Pais, Luz Correia; colab. 
Elisabete Oliveira, Helena Carqueijeiro; apresent. A. Ferrer Correia 
1996
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18.2 — b) A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de téc-
nicas de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competência comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. A 
valoração deste método de seleção é a que consta do n.º 3 do artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

18.3 — c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

Os parâmetros de avaliação deste método de seleção são os seguintes:
a) Motivação;
b) Sentido de Organização;
c) Experiência Profissional;
d) Conhecimento da Organização;
e) Conhecimento das Funções;
f) Comunicação;
g) Relacionamento Interpessoal;
h) Capacidade de Auto  -Avaliação.

19 — Os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 
de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, 
realizam os seguintes métodos de seleção, exceto se optarem, por escrito, 
pelos anteriores métodos de seleção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação:

a) Avaliação Curricular — (AC)
b) Entrevista de Avaliação de Competências — (EAC)
c) Entrevista Profissional de Seleção - (EPS)

19.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente, os 
seguintes: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação de desempenho. É expressa numa escala 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos 
elementos a ponderar.

19.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

19.3 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

20 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação:

OF = (PC ou AC × 45 %) + (AP ou EAC × 25 %) + (EPS × 30 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AC = Avaliação Curricular
AP = Avaliação Psicológica
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

21 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha classi-
ficativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas aos can-
didatos quando solicitadas, nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

22 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluído 
do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 

seguinte, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação.

23 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

24 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Deverão os candidatos declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supra mencionado.

25 — Composição do Júri:
Presidente — Luis Miguel Fonseca Ferreira, Chefe da Divisão de 

Cultura, Desporto e Juventude
1.º Vogal efetivo — elemento a indicar pelo Agrupamento de Escolas 

de Montemor -o -Novo (a convidar de acordo com o n.º 1 do artigo 21.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação)

2.º Vogal efetivo — Ruben Filipe Teixeira da Costa, Técnico Superior
1.º Vogal suplente — Hermínia da Conceição Lanita dos Santos, 

Técnica Superior
2.º Vogal suplente — Anabela Neves Ferreira, Técnica Superior

26 — Exclusão e notificação dos candidatos:
26.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 

previstas no n.º 3 artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

26.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das for-
mas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, para a realização dos métodos de seleção, 
com indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter 
lugar, nos termos do artigo 32.º do mesmo diploma legal.

26.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos métodos 
de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página eletrónica.

26.4 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação.

27 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo, 
ainda, publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

28 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República, na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, por extrato, a 
partir da data da publicação no Diário da República, e em jornal de 
expansão nacional, também por extrato, no prazo máximo de três dias 
contados da mesma data.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação.

26 de março de 2014. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos 
Anjos Chegado Menino.

307737748 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 4942/2014
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos conjugados 

do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, com o 
n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, foi con-
cluído com sucesso, o período experimental do trabalhador contratado 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, Mário António Lopes Valério, com a categoria de En-
carregado Operacional, no dia 24 de janeiro de 2014.

14 de março de 2014. — A Chefe da Divisão de Apoio ao Desen-
volvimento, Gestão Financeira e recursos Humanos, Maria de Jesus 
Pataca Mendes.

307701215 




